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ATIVIDADES CORRENTE 
PESQUISA PRESERV.EXPLOTACAO REC.NATURAIS 

94.17.103.2.l&e 2.408.600,00 
MANUTENCAO DE PROPRIOS 

04.17.103.2.55? 7.831.761,00 

TOTAL 

Z.40S.á&0,00 

7.831.761,00 

T O T l I S . . . 10.240.421, i 

26.03 COORD.INF.TEC.,DOC.PESQUISA AMBIENTAL 

3.1.9.2 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

SUB-TOTAL .. 

T O T A L .. 

ATIVIDADES CORRENTE 
PESQUISA PRESERV.EXPLOTACAO REC.NATURAIS 

04.17.103.2.168 1.112.959,00 
MANUTENCAO DE PROPRIOS 

04.17.103.2.55? 6S.000.00 

10.240.421,00 

i.177.959,00 

1.177.959,00 

1.177.959,00 

TOTAL 

1.112.959,00 

65.000,00 

TABELA 1 -

T O T A I S . . . 

SUPLEMENTACAO 

1.177.959,00 

26.04 COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

3.1.9.2 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

SUB-TOTAL .... 

4.1.9.2 OESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

SUB-TOTAL .... 

T O T A L . . . . 

PROJETOS CORRENTE 
PLANEJ.AMBIENTAL E DESENVOLU.SUSTENTADO 

03.77.103.1.194 

ATIVIDADES CORRENTE 
COORO.SISTEMA EST.PROTEÇÃO MEIO AMBIENTE 

03.77.103.2.111 1.064.000,00 

T O T A I S . . . 1.064.000,00 

CAPITAL 

19.420,00 

CAPI TAL 

VALORES EM CRUZEIROS 

1.177.959,00 

1.064. 

19.420,00 

19.420,00 

1.083.420,00 

TOTAL 

19.420,00 

TOTAL 

1.064.000,00 

1.083.420,00 

TABELA 2 - SUPLEMENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

26 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

ADHINISTRACAO DIRETA 

26.01 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR SECRETARIA E SEOE 

T O T A L 9.843.755,00 

2A. GUOTA 9.843.755,00 

AOMINISTRACAO DIRETA 

26.02 COORD.OE PROTEÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

T O T A L 10.240.421,00 

2A. QUOTA 10.240.421,00 

AOMINISTRACAO DIRETA 

26.03 COORD.INF.TEC.,DOC.PESQUISA AMBIENTAL 

T O T A L 1.177.959,00 

2A. QUOTA 1.177.959,00 

ADHINISTRACAO DIRETA 

26.04 COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

T O T A L 1.083.420,00 

2A. QUOTA .083.420,00 

DECRETO N? 33.393, DE 18 DE JUNHO DE 1991 
Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secre-
taria da Habitação, para subscrição de 
ações da Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional Urbano do Estado • 
de São Paulo — CDHU 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o que dispõe o inciso I, do artigo 9? , 
da Lei n" 6 .992, de 27 de dezembro de 1990, 

Decreta: 
Artigo 1? — Fica, aberto um crédito de Cr$ 

393 .960 .000 ,00 (trezentos e noventa e três milhões, no-
vecentos e sessenta mil cruzeiros), suplementar ao orça-
mento da Secretaria da Habitação, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica e Funcional-
-Programática, conforme as Tabelas em anexo. 

Artigo 2 ? — O crédito aberto pelo artigo anterior se-
rá coberto com recursos a que alude o inciso II, do pará-
grafo 1?, do artigo 43, da Lei Federal n° 4 .320, de 17 de 
março de 1964. 

Artigo 3° — Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de 
que trata o artigo 3° , do Decreto n? 32.802, de 27 de de-
zembro de 1990, de conformidade com a Tabela 2, deste 
decreto. 

Artigo 4? — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 18 de junho de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretário da Fazenda 
Eduardo Maia de Castro Ferraz, . 

Secretário de Pleanejamento e Gestão 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

18 de junho de 1991. 
TABELA 1 - SUPLEMENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

4.2.6.0 CONST.OU AUMENTO CAP.EMP.C0MERC.OU FINAN 

SUB-TOTAL .... 

T O T A L 

CAPITAL 

393.960.000.00 

393.960.000,00 

PROJETOS CORRENTE 
SUBSC.ACOES-ASSENTAMENTO HABITACIONAL 
10.37.03S.7.061 

T O T A I S . . . 

393.960.000,00 

393.960.000,00 

393.960.000,00 

TOTAL 

393.960.000,00 

393.960.000,00 

SUPLEMENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

25 SECRETARIA DA HABITACAO 

ADHINISTRACAO INDIRETA 

25.95 CIA.DESENV.HABITAC.URBANO EST.SP-CDHU 

T O T A L 393.960.000,00 

2A. QUOTA 393.960.000,00 

DECRETO N? 33.394, DE 18 DE JUNHO DE 1991 
Dispõe sobre a intervenção na Santa 
Casa de Misericórdia de Itu e dá outras 
providências 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 

Considerando os preceitos consignados na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil e na do Estado — 
artigos 196 e 219, respectivamente, que estabelece ser a 
saúde um direito de todos e um dever do Estado; 

Considerando que a saúde é um direito fundamenta] 
do ser humano, devendo ser garantida pelo Estado por 
meio da execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agra-
vos e no estabelecimento de condições que assegurem o 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para 
a sua promoção e recuperação; 

Considerando que, diante da insuficiência de dispo-
nibilidades para garantir a cobertura assistencial à popu-
lação de uma determinada área, o Estado pode recorrer 
aos serviços ofertados pela iniciativa privada, com pre-
ferência na participação de entidades filantrópicas e sem 
fins lucrativos; 

Considerando que um dos princípios norteadores do 
Governo do Estado é a assistência integral e gratuita à saú-
de, mesmo quando prestados por entidades privadas e 

Considerando a proposição, pelo Ministério Público 
do Estado de São Paulo, de Ação Civil Pública diante da 
não-prestação de assistência médica, pela Santa Casa de 
Misericórdia de Itu, aos usuários do Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde-SUDS. 

Decreta: 

Artigo 1 ? Fica decretada a intervenção do Estado na 
Santa Casa de Misericórdia de Itu, na Rua Joaquim Bor-
ges, n? 373, no Município de Itu. 

Parágrafo único — A intervenção decretada no "ca-
put" deste artigo vigorará pelo prazo inicial de 120 (cen-
to e vinte) dias, podendo cessar, no entanto, antes desse 
termo, se deixarem de existir os motivos que a deter-
minaram. 

Artigo 2°. — Fica nomeado interventor na Santa Casa 
referida no artigo anterior Nadia Aparecida Balduino Ro-
mariz, RG 202.524-DF, com poderes de administração e 
gestão dos serviços prestados pela entidade de modo a 
adequá-los aos princípios e finalidades do Sistema Unifi-
cado e Descentralizado de Saúde. 

Artigo 3° — O interventor nomeado no artigo ante-
rior poderá requisitar os serviços e recursos de órgãos pú-
blicos estaduais, indispensáveis ao cumprimento de sua 
missão e deverá ser atendido em regime de prioridade. 

Artigo 4? — O Secretário da Saúde baixará, por ato 
próprio, quando necessário, em conjunto com os Titula-
res das demais Secretarias, normas complementares à exe-
cução deste decreto. 

Artigo 5° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 18 de junho de 1991-
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Nader Wafae, Secretário da Saúde 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

18 de junho de 1991. 

DECRETO N? 33.395, DE 18 DE JUNHO DE 1991 
Dispõe sobre o Sistema Integrado de Te-
lecomunicações Oficiais do Estado, de-
fine a estrutura e a organização do 
Conselho Estadual de Telecomunica-
ções (Coetel) e dá outras providências 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 

Considerando a necessidade de manter o Conselho 
Estadual de Telecomunicações — Coetel devidamente es-
truturado e em condições de melhor atender as exigên-
cias das Telecomunicações do Estado, em face do 
vertiginoso avanço tecnológico; 

Considerando a desativação da Setasa — Serviços Es-
peciais de Telecomunicações do Estado de São Paulo; 

Considerando a conclusão dos estudos e aprovação 
do Plano Diretor do Sistema Integrado de Telecomuni-
cações Oficiais do Estado de São Paulo; 

Considerando a necessidade de se designar um órgão 
para execução do Plano Diretor; 

Considerando a necessidade de se manter dinamk 
mente atualizado o Sistema Integrado de Telecomunic 3-
ções Oficiais do Estado, de acordo com a diretriz do PlaijiO 
Diretor; 

Considerando as diretrizes traçadas pela Secretaria Ra-
cional de Comunicações e 

Considerando o disposto no parágrafo único do ar 
go 46 do Decreto n? 29.275, de 24 de novembro de 198 

Decreta: 
SEÇÃO I 
Das Disposições Preliminares 
Artigo 1 ? — O Sistema Integrado de Telecomunica-

ções Oficiais do Estado é o conjunto de todos os meios 
de geração, recepção, transmissão e comutação de sinais 
por meio dos quais se executam os serviços de telecomu-
nicações dos órgãos da Administração Centralizada e Des-
centralizada do Estado. 

Parágrafo único — Para efeito deste decreto, consti-
tuem serviços de telecomunicações a transmissão, emis-
são ou recepção de símbolos, caracteres, sinais escritos, 
imagens, sons e informações de qualquer natureza, por 
fio, rádio, eletricidade, meios óticos ou qualquer outro 
processo eletromagnético. 

Artigo 2 ? — O Sistema Integrado de Telecomunica-
ções Oficiais do Estado poderá ser ampliado para aten-
der, quando solicitado, os Poderes Legislativo e Judiciário 
e as Prefeituras Municipais, bem como órgãos federais. 

Artigo 3° — A organização do Sistema Integrado de 
Telecomunicações Oficiais do Estado compreende: 

I — o Conselho Estadual de Telecomunicações (COE-
TEL) como órgão normativo, planificador e fiscalizador 
do Sistema e de Assessoria ao Governo do Estado no que 
tange aos problemas de telecomunicações em geral; 

II — órgãos executivos a serem indicados pelo Con-
selho dentre os órgãos do Estado em condições de dar. 
apoio aos demais; ^ 

III — órgãos da Administração Centralizada e Descen-
tralizada do Estado, usuários do Sistema. 

SEÇÃO II 
Da Estrutura 
Artigo 4? — O Conselho Estadual de Telecomunica-

ções (COETEL) tem a seguinte estrutura-, 
I — Presidência; 
I I — Colegiado; 
III — Secretaria Executiva, com: 
a) Grupo Técnico, com: 
1 — Assistência Permanente; 
2 — Comissões Setoriais de Representantes; 
b) Divisão de Estudos e Planejamento, com: 
1 — Seção de Estudos Técnicos e Econômicos; 
2 — Seção de Projetos; 
3 — Seção de Processamento de Dados; 
c) — Divisão de Execução e Controle, com: 
1 — Seção de Execução; 
2 — Seção de Controle e Laboratório; 
3 — Seção de Vistoria; 
4 — Seção de Normas Técnicas e Operacionais; 
d) Divisão de Administração, com: 
1 — Seção de Atividades Auxiliares; 
2 — Seção de Pessoal e Material; 
3 — Seção de Taxas e Tarifas. 

Artigo 5° — A Presidência do Conselho é composta 
por um Presidente e um Vice-Presidente. 

Artigo 6? — O Colegiado é composto de 9 (nove) 
membros, inclusive o Presidente do Conselho, com man-
dato de 4 (quatro) anos, nomeados pelo Governador do 
Estado, por proposta do Chefe da Casa Militar. 

Artigo 7° —. A Secretaria Executiva será dirigida por 
um Secretário Executivo. 

SEÇÃO III 
Das Atribuições 
SUBSEÇÃO I 
Do Conselho 
Artigo 8? — O Conselho Estadual de Telecomunica-

ções (COETEL), vinculado, administrativamente, à Casa 
Militar do Gabinete do Governador, é órgão com pode-
res normativos, de planejamento e fiscalização em rela-
ção ao Sistema Integrado de Telecomunicações Oficiais 
do Estado. 

SUBSEÇÃO II 
Do Colegiado 
Artigo 9? — O Conselho Estadual de Telecomunica-

ções (COETEL) tem, por meio do Colegiado, as seguintes 
atribuições: 

I — traçar as diretrizes gerais da política da Adminis-
tração Estadual relativa a todos os serviços de Telecomu-
nicações do Estado; 

II — promover ou representar o Governo do Estado 
em Seminários, Grupos de Trabalho, Comissões ou Con-
gressos de âmbito regional ou internacional e de interes-
se ao desenvolvimento das telecomunicações; 
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